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CONCURSO PÚBLICO Nº CPN/001/2016
AQUISIÇÃO DO SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA DA SEDE E DELEGAÇÃO 

CONTRATO Nº 147/2017
Celebrado entre:

1º Outorgante – Centro de Formação Profissional da Reparação Automóvel (CEPRA), NIPC 501926895, com sede na Rua Francisco Salgado Zenha, nº3, 2685-332 Prior Velho, e delegação na Rua Alves Redol, 370, 4425-613 Pedrouços, no ato representado XXXXXXXXXXXX
e
2º Outorgante - ENAT Energias Lda, NIPC 507006810, com Sede na Rua Marquês de Pombal 14, 6320-382 Sabugal, e delegação em Estrada Cruz de Montalvão 12, 6000-055 Castelo Branco, representada neste ato XXXXXXXX
CLÁUSULA PRIMEIRA

(Objeto)
1. O presente contrato tem por objetivo o fornecimento de energia elétrica pela ENAT, ao nível de baixa tensão normal e média tensão às instalações da Sede e da Delegação do Centro de Formação Profissional da Reparação Automóvel (CEPRA), sitas na Rua Francisco Salgado Zenha, nº3, 2685-332 Prior Velho e Rua Alves Redol, nº370, 4425-613 Pedrouços, respetivamente, de acordo com o concurso público publicado no D.R. n.º 223 de 21/11/2016 e anúncio de procedimento n.º 7528/2016.
2. O presente contrato não produz efeitos no caso de se verificarem circunstâncias impeditivas da mudança de comercializador por parte do Cliente ou impedimentos associados ao ponto de entrega, nos termos da regulamentação aplicável, nomeadamente o Regulamento das Relações Comerciais (RRC) e os Procedimentos de Mudança de Comercializador, aprovados pela Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE).

CLÁUSULA SEGUNDA
 (Início e duração do Contrato)
1. O presente contrato terá início no dia 20 de fevereiro de 2017 e fim a 19 de fevereiro de 2018, com possibilidade de duas renovações anuais subsequentes, no máximo até 36 meses.

2. Caso uma das partes não pretenda a renovação anual, deverá comunicar a sua intenção por escrito à outra parte, com uma antecedência mínima de 30 dias úteis antes da data de renovação.

CLÁUSULA TERCEIRA 

(Descrição da Instalação)
Os códigos dos pontos de entrega que integram a presente prestação de serviço são os identificados no seguinte quadro:

	Código de Ponto de Entrega
	Nível de tensão
	Potência contratada
	Ciclo horário

	PT0002000068099693PP
	Média Tensão
	147 kW
	Semanal

	PT0002000070018619HK
	Baixa Tensão Normal
	20,7 kVA
	Sem ciclo

	PT0002000070018632LB
	Baixa Tensão Normal
	20,7 kVA
	Sem ciclo

	PT0002000070018621LT
	Baixa Tensão Normal
	41,4 kVA
	Diário


CLÁUSULA QUARTA
 (Obrigações do ENAT e qualidade do serviço)
1. A ENAT obriga-se a:

a) Prestar os serviços de fornecimento de energia elétrica nos termos, condições e prazos acordados;

b) Fornecer energia elétrica nos parâmetros definidos pela ERSE;

c) Disponibilizar os registos de leituras de contagem de energia elétrica ao CEPRA;

d) Cumprir os requisitos legais e especificações técnicas previstas na legislação em vigor para o setor em questão;
e) Cumprir as obrigações decorrentes do acesso às redes;
f) Alterar a potência a pedido do CEPRA;
2. Relativamente à qualidade de serviço, a ENAT deve garantir:

a) Os valores das tensões estabelecidas contratualmente;

b) As compensações automáticas, em caso de avarias ou anomalias na rede de distribuição pública que provoquem a interrupção no normal fornecimento da energia não imputáveis ao CEPRA, tendo como base os consumos normais no período em causa;

c) A qualidade no serviço comercial através de meios de atendimento, comunicação e informação no caso de interrupções de fornecimento;

CLÁUSULA QUINTA
(Valores associados ao fornecimento de energia elétrica na sede e delegação)
1. O preço a praticar pela ENAT para fornecimento de energia elétrica, resultará do somatório das seguintes parcelas:
Parcela referente à energia – BTN

Parcela referente à energia – NT e BTE:
	
	Preço por Kwh / €

	T1 – Tarifa Contratada MTM – Médias UT, Tetra – Horária, Ciclo Horário Diário

Potencia contratada 147 Kw

(Código de identificação do local 0 068 099 693)

	Energia Ativa em horas de ponta - y
	0,0603€

	Energia Ativa em horas cheias - z
	0,0557€

	Energia Ativa em horas de vazio normal - w
	0,0494€

	Energia Ativa em horas de super vazio - u
	0,0436€

	T2 – Tarifa Contratada BTN Simples - 3,45 até 20,7 Kva - Ciclo Horário: Sem Ciclo,

Potencia contratada 20,7 Kva

(Código de identificação do local 0 070 018 619 e 0 070 018 632)

2 Contadores

	Preço por Kwk - k
	0,0575€

	T3 – Tarifa Contratada BTN Médias UT => 27,6 kVA,  - Ciclo Horário: Diário,

Potencia contratada 41,4 Kva

(Código de identificação do local 0 070 018 621)

	kWh em horas de vazio – a
	0,0594€

	kWh em horas de ponta – b
	0,0557€

	kWh em horas cheias – c
	0,0468€


2. Aos valores acima acresce a parcela referente à tarifa de acesso às redes, aplicável a consumidores fornecidos por comercializadores, que não o comercializem de último recurso, tal como definida, a cada momento, pela Entidade Reguladora dos Erviços Energéticos (ERSE). O valor concreto desta parcela será definido a cada momento tendo em conta o disposto do regulamento Tarifário, emitido pela ERSE, aplicável à data de prestação dos serviços de fornecimento de energia elétrica. 

3. Aos valores acima indicados, é acrescido IVA à taxa legal em vigor.

CLÁUSULA SEXTA
(Preço contratual e condições de pagamento)

1. O CEPRA pagará à ENAT o preço resultante da aplicação do tarifário constante na Cláusula Quinta.

2. O valor contratual máximo estimado, para a vigência do contrato, é de 111.414,40 + IVA, o que perfaz um total com IVA incluído à taxa de 23% de 137.039,71 € (cento e trinta e sete mil e trinta e nove euros e setenta e um cêntimos).

3. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os pagamentos à ENAT deverão ser efetuados mensalmente, no prazo de 30 dias após a receção das faturas, as quais devem conter a discriminação da totalidade dos serviços objeto do contrato, nomeadamente consumo efetivamente verificado no mês anterior.

4. Em caso de discordância relativamente aos elementos e valores constantes nas faturas, o CEPRA deve comunicar à ENAT, no prazo de 15 dias, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o mesmo obrigado a prestar os esclarecimentos necessários, ou a emitir uma fatura corrigida, ou documento contabilístico adequado, no prazo de 15 dias.
5. Em caso de desacordo sobre o montante indicado nas faturas, o CEPRA efetuará o pagamento relativo ao montante que entende aceitar, sem prejuízo de acerto posterior.

6. As faturas devem evidenciar os valores relativos às tarifas de acesso às redes.
7. Sempre que se verifique a não comprovação da regularidade da situação tributária e contributiva, o CEPRA aplicará o previsto no Artigo 39º do Decreto-Lei nº 69º-A/2009, de 24, isto é, a retenção do montante em dívida, com o limite máximo de retenção de 25 % do valor total do pagamento a efetuar.

8. Desde que devidamente emitidas as faturas serão pagas por transferência bancária, para NIB a indicar pela ENAT.
CLÁUSULA SÉTIMA
(Cessação da posição contratual)

1. A ENAT não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização do CEPRA.

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve:

a) Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida à ENAT no presente procedimento;

b) O CEPRA apreciará, designadamente, se o cessionário não se encontra em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do CCP, e se tem capacidade técnica e financeira para assegurar o exato e pontual cumprimento do contrato.
CLÁUSULA OITAVA
(Equipamentos de contagem de energia)

1. Os equipamentos e acessórios de medição de energia elétrica são fornecidos e instalados pela EDP, e serão explorados em conformidade com a regulamentação aplicável e, especificamente, com o Guia de Medição, Leitura e Disponibilização de Dados.

2. A CEPRA permitirá livre acesso às instalações para a realização de tarefas de instalação, leitura, inspeção, manutenção, controle e verificação.

3. Os erros de medição do consumo, resultantes de qualquer anomalia verificada no respetivo equipamento, que não tenham origem em procedimento fraudulento, serão corrigidos em função da melhor estimativa dos fornecimentos efetuados durante o período em que a anomalia se manteve e nos termos previstos no Guia de Medição, Leitura e Disponibilização da Dados publicados pela ERSE.
CLÁUSULA NONA
(Casos fortuitos ou de força maior)

1.  Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, designadamente greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de cumprir as obrigações assumidas no contrato.

2.  A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações à outra parte, bem como informar qual o prazo previsível para restabelecer a situação.

CLÁUSULA DÉCIMA
 (Revisão dos encargos)
Os preços resultantes da proposta não são revistos para valor superior durante a vigência do contrato, sendo somente revistas as parcelas que dependam e sejam fixadas anualmente pela Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
 (Caução para garantir o cumprimento de obrigações)

1.  Para garantir o exato e pontual cumprimento das suas obrigações, a ENAT prestou uma caução de 5% do valor global do serviço a prestar de 5.570,73€ (cinco mil quinhentos e setenta euros e setenta e três cêntimos).
2. No prazo de 30 dias úteis contados do cumprimento de todas as obrigações contratuais por parte da ENAT, o CEPRA procederá à liberação da caução a que se refere o n.º 1 da presente cláusula.
3. O CEPRA pode considerar perdida a seu favor a caução prestada, independentemente de decisão judicial, nos casos de não cumprimento das obrigações legais ou contratuais pela ENAT.

4. Considera-se também existir perda da caução, quando houver lugar à rescisão do contrato, por qualquer dos fundamentos descritos no Caderno de Encargos em anexo ao presente contrato.

5. A perda da caução não prejudica uma eventual ação de indemnização, tendo em vista a reintegração dos prejuízos sofridos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
(Cessação do contrato)

1. O contrato cessa nos termos previstos no caderno de encargos e no código dos contratos públicos.
2. O contrato cessa, independentemente do prazo ocorrido, logo que seja atingido o valor de 111.414,40 + IVA (cento e onze mil e quatrocentos e catorze euros e quarenta cêntimo), referido na Cláusula Sexta.
3. O custo de acesso às redes não releva, para o valor referido no número anterior.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
(Rescisão do contrato, pelo CEPRA)
1. O CEPRA pode rescindir o contrato, logo que se verifique o não cumprimento das condições definidas no Caderno de Encargos em anexo ao presente contrato ou concretamente, quando ocorra qualquer das seguintes circunstâncias, por razões imputáveis à ENAT:

a) O serviço esteja, no geral, a ser deficientemente executado;

b) Prática de atos dolosos ou negligentes que alterem o bom estado de conservação das instalações;

c) Não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato.

2. A rescisão implica o não pagamento ao adjudicatário dos serviços já prestados que integrem alguns dos aspetos referidos nas alíneas do ponto anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
(Rescisão do Contrato, pela ENAT)
1. A ENAT poderá rescindir o contrato nos termos previstos no presente contrato e respetivos anexos.

2. A rescisão não poderá afetar os fornecimentos num prazo inferior a 30 dias a contar da data da notificação.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
(Condições Comuns)
1. A rescisão não prejudica quaisquer ações de responsabilidade civil por factos verificados durante o período de vigência do contrato.

2. O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do contrato confere, nos termos gerais de direito, à outra parte o direito de rescindir o contrato, sem prejuízo das correspondentes indemnizações legais.

3. Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se incumprimento definitivo quando se verificar que o objeto do contrato não corresponde às características e especificações que lhe são atribuídas na proposta e restante documentação apresentada pela ENAT.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
(Lei aplicável)

O contrato a celebrar será regulado e interpretado, em todos os aspetos, segundo a Lei Portuguesa, designadamente pelo regime previsto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA
(Foro competente)

Para todas e quaisquer questões eventualmente emergentes do presente contrato, será competente o foro da Comarca de Lisboa, com expressa renúncia de qualquer outro.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA
(Documentos que Integram o Contrato) 

1. Do presente contrato fazem parte integrante, o Programa (Anexo I) e Caderno de Encargos (Anexo II) do Concurso Público nº CPN/001/2016, emitidos pelo CEPRA e a Proposta da ENAT (Anexo III) submetida na plataforma www.bizgov.pt, em 05/12/2016 às16h26, no valor total de 111.414,40 + IVA (cento e onze mil e quatrocentos e catorze euros e quarenta cêntimos) a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, rubricados em todas as suas folhas pelos outorgantes, e que ao presente contrato se juntam e se dão aqui por integralmente reproduzidos para todos os efeitos. 

2. São ainda parte integrante do contrato os documentos de habilitação e caução (Anexo IV), a saber: 

a) Certidão permanente comprovativa do objeto social e dos membros dos órgãos sociais;
b) Registo Criminal da ENAT Comercial-comercialização de Energia, SA., válido até 13/05/2017;

c) Registo Criminal de Pedro Luís Gordo Ramos, válido até 13/05/2017;

d) Declaração da Segurança Social, em como a situação contributiva está regularizada, válido até 07/03/2017;

e) Declaração do Serviço de Finanças em como a situação fiscal está regularizada, válido até 09/05/2017;

f) Declaração conforme Anexo I ao Programa, a que se refere a alínea a) do n.º1 do artigo 57.º do CCP;

g) Declaração conforme Anexo II ao Programa, a que se refere a alínea a) do artigo 81.º do CCP;

h) Garantia Bancária nº 0702029607350, no montante de 5.570,73€ (cinco mil quinhentos e setenta euros e setenta e três cêntimos), emitida pela Caixa Geral de Depósitos em 06/02/2017.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA
(Prevalência)

1. Em caso de divergência entre o texto do presente contrato e os documentos referidos na cláusula anterior, a prevalência será determinada nos termos do nº2 do artigo 96º do CCP.

CLÁUSULA VIGÉSIMA
(Disposições finais)

1. Durante a execução do presente contrato, a ENAT obriga-se a manter válidos os documentos referidos na cláusula anterior, cujo prazo de validade caduque no decorrer da vigência do presente contrato.
2. No caso da situação contributiva e tributária da ENAT não estar regularizada, o CEPRA procederá à retenção do montante em dívida com o limite máximo de 25% do valor total do pagamento a efetuar, e efetuará o seu depósito à ordem do órgão de execução fiscal, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 61.º do DL 50-A/2007 de 6 de março.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA
(Outros encargos)

São por conta do adjudicatário as despesas derivadas da prestação da caução e todas as despesas inerentes à celebração do presente contrato nos termos da legislação em vigor. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA
(Enquadramento orçamental) 

O procedimento foi autorizado pelo Conselho de Administração do CEPRA em 26/10/2016. A adjudicação foi aprovada pelo Conselho de Administração em 14/12/2016. A presente despesa insere-se na rubrica orçamental nº 020201 com o cabimento e compromisso nº 791, em 2017, no valor de 32.495,87 € (trinta e dois mil quatrocentos e noventa e cinco euros e oitenta e sete cêntimos) a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, o valor para os anos seguintes no total 78.918,53 € (setenta e oito mil novecentos e dezoito euros e cinquenta e três cêntimos) a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, no total do contrato de 111.414,40 € (cento e onze mil e quatrocentos e catorze euros e quarenta cêntimo) a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.
A minuta do presente contrato foi aprovada pelo Diretor, em 17/02/2017.
O presente contrato é feito em duplicado, ficando uma via em poder do CEPRA e a outra em poder da ENAT. 
Prior Velho, 20 de fevereiro de 2017
__________________________________



__________________________________

                    O Primeiro Outorgante





  O Segundo Outorgante
7/7
(numeração sem anexos)

